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AGRAVANTE : JEFFERSON FERREIRA MORATO (PRESO)
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DAVID NILSON GONDIM ALVES - CE034888
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E ABORTO PROVOCADO POR TERCEIRO SEM O 
CONSENTIMENTO DA GESTANTE. DELITO CONEXO. PRONÚNCIA. 
ART. 78, I, DO CPP. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 78, I, do CPP, entendendo o magistrado pela pronúncia 
de crime doloso contra a vida, diante da existência de crime contra a vida e 
indícios suficiente de autoria, é mister pronunciar o acusado pela infração 
conexa, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri, não 
havendo se confundir fundamentação sucinta, com ausência de motivação.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E ABORTO PROVOCADO POR TERCEIRO SEM O 
CONSENTIMENTO DA GESTANTE. DELITO CONEXO. PRONÚNCIA. 
ART. 78, I, DO CPP. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 78, I, do CPP, entendendo o magistrado pela pronúncia 
de crime doloso contra a vida, diante da existência de crime contra a vida e 
indícios suficiente de autoria, é mister pronunciar o acusado pela infração 
conexa, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri, não 
havendo se confundir fundamentação sucinta, com ausência de motivação.
2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON FERREIRA MORATO
, contra a decisão de fls. 111-115 (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que a matéria trazida não exige a análise de provas do 
processo. Aduz inexistência de fundamentação na decisão de pronúncia quanto ao delito do art. 
125 do CP.

Pondera que a matéria poderia até ser reconhecida de ofício, pois se trata de nulidade 
absoluta. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, conforme dispõe o regramento do art. 78, I, do 
CPP  na determinação da competência por conexão ou continência, o julgamento dos crimes 
conexos aos dolosos contra a vida compete exclusivamente ao Tribunal do Júri.

Assim, entendendo o magistrado pela pronúncia de crime doloso contra a vida, diante 
da existência de crime contra a vida e indícios suficiente de autoria, é mister pronunciar o 
acusado pela infração conexa, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri.

Confira-se:
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRONÚNCIA DE CRIME CONEXO COM CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. 
SOBERANIA DOS VEREDITOS. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. COMPETE AO CONSELHO DE SENTENÇA 
AVALIAR SUA INCIDÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 78, INC. I, DO CPP. 
INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. PRONÚNCIA PELO 
DELITO PREVISTO NO ESTATUTO DO DESARMAMENTO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - Assente que a defesa deve trazer alegações capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - O entendimento adotado pelo acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte de que, nos termos do art. 78, inc. I, do CPP, uma vez 
reconhecida a existência de prova da materialidade e de indícios suficientes de 
autoria em crime doloso contra a vida, o delito conexo, quando não é manifestamente 
improcedente, deve também ser submetido à apreciação dos jurados.
Precedentes.
III - Cabe ao conselho de sentença o reconhecimento da incidência do princípio da 
consunção do delito de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido pelo delito de 
homicídio, não podendo ocorrer na decisão de pronúncia, por ofensa ao princípio da 
soberania dos veredictos.
IV - Afastar as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e 
provas, a fim de acolher a tese de inexistência de indícios suficientes de autoria 
delitiva em relação ao crime conexo, demandaria inevitável dilação probatória, 
providência inviável na via estreita do habeas corpus..
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 753.256/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 20/12/2022.)
 
AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL E NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. APLICAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. CIÚME. MOTIVO TORPE. CONSELHO DE SENTENÇA. 
NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E 7 DO STJ. PRINCÍPIO DO 
JUIZ NATURAL. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRONÚNCIA E 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIME CONEXO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NÃO PROVIDOS.
1. Não incidem as Súmulas n. 284 do STF e 7 do STJ quando a fundamentação do 
recurso especial está de acordo com a legislação federal apontada como violada e a 
questão discutida não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, mas, tão 
somente, a discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser dada ao artigo 
de lei apontado como violado.
2. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade diante da 
existência de previsão legal e regimental para que o relator julgue, 
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monocraticamente, recurso especial, com esteio em óbices processuais e na 
jurisprudência dominante desta Corte hipótese ocorrida nos autos.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento consolidado de que não se 
pode subtrair da apreciação do Conselho de Sentença circunstância que, numa análise 
objetiva, se mostra viável, ao menos em tese, e de que cabe àquele mesmo Conselho 
decidir se o paciente praticou o ilícito motivado por ciúme, assim como analisar se o 
referido sentimento, no caso concreto, constitui o motivo torpe que qualifica o crime 
de homicídio.
4. Admite-se a redistribuição da ação penal em razão da criação de novas varas 
criminais ou de alteração das competências das preexistentes, mediante a edição de 
Resolução do respectivo tribunal, sem que isso importe em violação do princípio do 
juiz natural, como na hipótese, em que o feito foi inicialmente distribuído para a Vara 
Única de União da Vitória e, posteriormente, com a entrada em vigor da Lei n. 
16.833/2011, redistribuído à 2ª Vara Criminal criada naquela Comarca.
5. Não prospera a alegação de excesso de linguagem por ocasião da decisão de 
pronúncia, pois as instâncias de origem não emitiram juízo de valor acerca da certeza 
da autoria, mas, tão somente, indicaram as provas carreadas no processo que as 
fizeram concluir pela materialidade dos delitos (homicídio qualificado e ocultação de 
cadáver) e pela clareza dos indícios de autoria, elementos suficientes para autorizar a 
submissão do réu ao Tribunal do Júri.
6. Uma vez reconhecida a existência de prova da materialidade e de indícios 
suficientes de autoria em crime doloso contra a vida, o delito conexo, quando não é 
manifestamente improcedente, deve também ser submetido à apreciação dos jurados, 
nos termos do art. 78, I, do CPP.
7. Na hipótese, as cortes antecedentes entenderam haver prova da materialidade e 
indícios suficientes de autoria. Para afastar as conclusões do Tribunal estadual - a fim 
de entender pela manifesta improcedência da acusação quanto ao crime conexo, 
como quer a defesa -, seria necessário o reexame de provas, o que é vedado pelo 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
8. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp n. 1.720.550/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 22/6/2021.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO SIMPLES (DOLO EVENTUAL). CRIME CONEXO COM O 
DELITO DO ART. 306 DO CTB (CONDUZIR VEÍCULO AUTOMOTOR COM 
CAPACIDADE PSICOMOTORA ALTERADA EM RAZÃO DA INFLUÊNCIA 
DE ÁLCOOL). CONSUNÇÃO. QUESTÃO A SER DIRIMIDA PELO TRIBUNAL 
DO JÚRI. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 78, I, do Código de Processo Penal, bem como da 
jurisprudência firmada neste Superior Tribunal de Justiça, o julgamento dos delitos 
conexos aos crimes dolosos contra a vida, assim como a aplicação ou não do 
princípio da consunção, são de competência exclusiva do Tribunal do Júri. 
Precedentes.
2. "A influência da embriaguez ao volante na construção do dolo eventual e, por 
consequência, a absorção ou não do delito do art. 306 do CTB pelo do art. 121 do CP 
são matérias que devem ser sustentadas em sessão plenária, de modo a oportunizar a 
apreciação e a deliberação do conselho de sentença, que, repita-se, é o órgão 
jurisdicional competente para apreciar os crimes conexos aos dolosos contra a vida" 
(REsp 1.822.179/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe 22/11/2019).
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp n. 1.881.282/PR, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)
 

 
Assim, conforme bem delineado no parecer ministerial, não há se confundir 

fundamentação sucinta, com ausência de motivação (RHC n. 102.953/PA, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 23/11/2018):

 
"Diante disso, no tocante ao crime do art. 125 do CP, a  decisão de pronúncia, apesar 
de sucinta, apresenta fundamentação suficiente e necessária ao juízo 
de admissibilidade da acusação.
Ademais, a fundamentação referente à autoria e materialidade do crime dehomicídio 
aplica-se, integralmente, ao crime do art. 125 do CP, posto que, como reforçadopelas 
instâncias ordinárias, o paciente tinha pleno conhecimento do estado de gravidez 
davítima, pois era amiga próxima de sua ex namorada e pessoa do seu convívio 
social.

 
Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 862.825 / CE
Número Registro: 2023/0381081-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00516107120218060052 516107120218060052

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARMANDO JOSE BASILIO ALVES
ADVOGADOS : ARMANDO JOSÉ BASÍLIO ALVES - PB015326

DAVID NILSON GONDIM ALVES - CE034888
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : JEFFERSON FERREIRA MORATO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON FERREIRA MORATO (PRESO)
ADVOGADOS : ARMANDO JOSE BASILIO ALVES - CE024293

DAVID NILSON GONDIM ALVES - CE034888
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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